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O que é?

• Controladoria Pública (nome simplificado para)

• Controladoria do Setor Público, ou melhor...

• Controladoria de Organizações do Setor Público

• O que é Setor Público? (é todo “trecho” da sociedade que não é Setor 

Privado?)

• O que é uma Organização? (“social units of people that are structured and 

managed to meet a need, or to pursue collective goals”)
– Exercício chinês 26BC Yellow Emperor

– Navios Hititas 1BC

– Monastério de 800’s – 1200’s

– Comércios (familiares, etc)

– Impérios antigos (Egipcío, Persa, Romano, etc)



Estado, País, Nação 
e Organizações do Setor Público

“…social units of people that are structured 

and managed to meet a need, or to pursue 

collective goals..”

E uma democracia do século XXI, pode ser vista 

como uma organização? Um país, pode ser visto

como uma organização? 

Conceitos como: estado (poder), país

(território, pessoas, empresas, natureza), 

nação (povo, pertencimento), são mais difíceis

de serem vistos como organizações.

Estado – Republica Federativa do Brasil

País –Brasil (território, pessoas, empresas)

Nação – pertencimento, povo, cultura, 

mitos, crenças

Organizações do setor público – Governo da 

Bahia, Eletronorte, Fundação Pedro II, STF, 

Congresso Nacional



O que é Setor Público? E 
organizações do Setor Público

Setor Público:

1) Parte da economia que é controlada pelo governo..

2) Que prove serviços que um não-pagante não poderia ser

excluído de usufrui-lo (como iluminação pública, 

limpeza de ruas), ou que toda sociedade deveria ser

beneficidas e não um grupo específico que usa o 

serviço.

(normalmente, saúde, educação, infraestrutura [estradas, pontes, 

túneis, telecomunicações, energia], defesa, transporte público, 

assistência social, e adm pública)

Organizações do Setor Público:

1) Organizações controladas pelo governo (adm direta, 

indireta – autarquias, fundações e empresas públicas)

Simplificando:
1) Em todos países, se 

excluírem tudo que faz 
parte do Setor Privado, 
fica o que é Governo, e 
portanto Setor Público, e 
ONGs, em diversos graus 
de democracia.

2) Nossa visão é Ocidental



O Setor Público (i)
(diferenciação inicial)

Organizações do Setor Privado Hibrido Organizações do Setor Público

Função: Lucro
Função: Lucro ou Eficiência no 

serviço específico

Função: Bem estar (eficiência e eficácia no 

uso do recurso público)

Exemplos: Familiy firms, Public companies, 

Private Equity and Venture Capital 

projects.

Exemplos: PPP, Empresas estatais 

(state-owned company) ou de 

economista mista

Exemplos: Governmental organizations 

(departments and agencies, executive, 

judiciary and legislative branch, at central 

and local level)

Propriedade privada (concentrada ou 

difusa)
Ex. Concessão de rodovias Propriedade pública (total ou majoritária)

Gera receita da atividade econômica < >
Depende de recursos públicos (repasses de 

impostos coletados)

Único objetivo, mensuração racional ONU (NGO) >>>
Multiplos objetivos, complexa mensuração

Goal ambiguity (Rainey & Chan, 2015)

Estrutura organizacional baseada na 

eficiência, seja por função ou por projeto.
Ex. Embrapa, Banco do Brasil

Estrutura organizacional cristalizada, path 

dependence da condição de entrada 

(concursos) dificuldade de alteração.

CEO é indicado pelo proprietário, ou pelo 

conselho. Claras convenções de governança 

corporativa. Orientação de curto ou longo 

prazo pode ser alinhado com sistemas de 

incentivo.

Ex. USP (reitor eleito internamente, 

aprovação do Governador)

Governante (Governor, Executive mayor, 

President) eleito pelo voto popular 

(proprietário em ultima instancia –

propriedade hiperdispersa), orientação de 

curto prazo (ciclo eleitoral).



O Setor Público (ii)
(diferenciação inicial)

Organizações do Setor Privado Hibrido Organizações do Setor Público

Linha de comando claramente definida, em 

geral explicitas. Alteráveis com planos de 

reorganização vindo do CEO.

Ex. Forças Armadas (linha de 

comando forte, mas inflexível. 

Possível reorganizar grupos e 

equipes com ordem direta do 

comando)

Linha de comando difusa. Cargos em 

comissão atendem comando político, do 

executivo ou legislativo.

Organograma divido em Estratégico e 

Operacional.

Ex. 

<< Banco do Brasil

Petrobras >>

Organograma dividido em Político e 

Burocrático. Um dependendo do ciclo 

eleitoral.

Uso de responsabilização de resultados. < >

Dificuldade de atribuir responsabilidade 

por resultados, além da própria função, em 

geral avaliada por compliance.

Incentivos: Remuneração definida pela 

empresa, limitada à legislação do país.
< >

Incentivos: Isonomia dada pela CF88, e 

estabilidade, reduzem impacto de sistemas 

de remuneração. 

Accountability: Regulação de mercado de 

capitais promove boas práticas de 

governança.

Organizações que recebem recursos 

públicos ficam sujeitas aos 

Tribunais de Contas.

Accountability: Sujeito à Tribunais de 

Contas e órgãos de Controle Interno. 

Sujeito à ação política, em geral para para

reduzir atuação dos órgãos de controle.



Contextos

Cada país se diferencia:

1) Forma de Estado (unitário ou federado)

2) Forma de governo ou Sistema político

(monarquia, república)

3) Sistema de governo e separação de poderes

(presidencialismo, parlamentarismo)

4) Níveis de governo (central, regionais e local)

5) Descentralização administrativa e fiscal 

6) Formas de governos locais (city council vs. 

Strong mayor)

7) Common Law vs Code Law

8) Bi vs. multipartidarismo

9) Sistemas de auditoria de governos

10) Regulações de Orçamento Público

11) Regulações de Controle Legislativo

12) Regulações de Contabilidade Pública

13) Regulações de Disciplina Fiscal

Etc…





1. Como medir desempenho de cidades?
2. Como ligar com incentivos politicos?
3. Como associar com metas de gestores?

Exemplo:
“Tracking light from 
space: Innovative ways 
to measure economic 
development”



Nos tornamos urbanos!
(alguns bons lugares e outros não tão bons)

50% da população mundial vive em cidades (95% delas em países em 

desenvolvimento)

“Urbanização” no Brasil, 81% em 2000 (84% em 2010) vivem em cidades 
Datasus - Depende do porte 74% (<100mil), 90 (100mil – 1milhão) e 96% (acima de 1 milhão)

“Governantes não estão prontos para lidar com a complexidade”
(http://www.mckinsey.com/)

Áreas fundamentais: 

Financiamento, Governança, Planejamento de longo prazo



GréciaMéxico

India

Metrópoles Cidades médias Pequenas cidades

Trânsito

Habitação (inclusão social)*

Poluição (ar, sonora e visual)

Transporte público e mobilidade urbana

Violência (e mercados associados – drogas e armas)

Resíduos Sólidos (Coleta e tratamento do Lixo)

Resíduos Líquidos (Coleta e tratamento de Esgoto)

Educação

Saúde

Questões críticas (internacionais)

Menos critico no Brasil
• Governança de redes de cidades
• Desemprego do jovem
• Envelhecimento demográfico
• Diversidade e intolerância

São Paulo



“Only 7% of the EU population live in cities

of over 5 million inhabitants compared to 25% in the USA.

In addition, 56% of the European urban population –

around 38% of the total European population – live in

small and medium-sized cities and towns of between 5.000

and 100.000 inhabitants.”  (EU, 2011)

Brasil – 9% vive em cidades

acima de 5 milhões, 

42% vive em cidades com 

menos de 100.000 

habitantes. 

Atingir a meta do milênio

da ONU (MDGs), de 

erradicar a pobreza, 

significa melhorar as 

cidades. (Cohen, 2006)

Diferentes desafios

(complexidade e crise

….<<>>>…

pouca estrutura e 

profissionalização)



Reformas institucionais
(eterna mudança! Mas quem decide?)

New Institutional Economics (North, Ostrom, Aoki, Greif)

New Institutional Sociology (Scott, Granovetter, Andrews)

1. O que é Estado? O que é Nação? O que é Justiça Social?

2. Quais políticas públicas são desejáveis?

3. Qual melhor estrutura para “operacionalizar” o Estado? (forma de 

governo, estrutura administrativa, controle..etc)

4. Como saber se o governo é um bom governo? Quais as bases e como 

acompanhar?

5. Todos estes conceitos mudam com o tempo, são aperfeiçoados, e são 

operacionalizados imperfeitamente. Porque?

6. Quem cuida para que melhorem? Como isto é feito? > Reformas! 



Reformas institucionais
(Brazilian PFM cycle, convergente to IPSAS)

Reformas atuais:

(i) Plano Real 1994 (instituição 

informal memória inflacionária)

(ii) Negociação das dividas de Estados 

e Municípios e LRF (em 2000)

(iii) Início da convergência para IPSAS



PFM – Public Financial Management
(..o mundo da controladoria)

Walker, Boyne & Brewer (2010, p.62)



O que é desempenho?
(..o mundo da controladoria)

Walker, Boyne & Brewer (2010, p.11)

Alto desempenho em US agencies associado com:

- Altos níveis de eficácia dos servidores e 

trabalho em equipe

- Construção de capital humano

- Estruturação de tarefas em formas inovadoras

- Proteção dos servidores de interferência 

política

- Altos níveis de motivação

- Baixo turnover

(Brewer & Selden, 2000)

* Organizações do governo são intensas em mão de 

obra.

Models:

“3E”: Economy, Efficiency, Effectiveness

“IOO”: Input, Output, Outcome

(Techincal efficiency)

(Allocative efficiency)

(Participation in 
democratic process, 
transparency, etc.)



O que é desempenho?
(..o mundo da controladoria)

Pollit & Bouckaert (2011, p.16)



PFM – Public Financial Management
(..o mundo da controladoria)

Walker, Boyne & Brewer (2010, p.62)

Propositions from Boyne & Brewer (2010, cap. 3)

- O desempenho do PFM é dificil de medir (goal ambiguity)

- PFM é dependente do contexto (e dinâmico)

- Orçamento tradicional não gera incentivos a resultados positivos

- Incresmentalismo estabiliza a política adotada, mas perpetua a eficiência 

obtida (que pode ser ruim)

- Técnicos e políticos tem incentivos diferentes para maximizar orçamento 

e atingir eficiência, portanto irão responder diferentemente a reformas 

no PFM

- Maior disseminação de informação sobre performance nas diversas rotinas 

do PFM irá dar maior transparência , mudar o foco de políticos e 

servidores para o output e melhor a eficiência alocativa (ex. PBB, accrual

accounting, etc);

- Eficiência do orçamento, até pode receber atençaõ do executivo, mas não 

recebe o mesmo do legislativo (seja pela escolha dos indicadores e 

método, seja por seus interesses (ver USA, Tanzania, e OECD)

- Uso de informação de desempenho pode ser mais forte em grupos 

homogêneos (de políticos) e em ´sistemas políticos mais centralizados 

(federalismo vs. sistema unitário tipo UK, força do ministro de finanças)



PFM – Public Financial Management
(..o mundo da controladoria)

Walker, Boyne & Brewer (2010, p.62)

Propositions from Boyne & Brewer (2010, cap. 3)

- Quanto maior a flexibilidade e autonomia dada a governos, melhor o 

desempenho (pois rigidez reduz incentivos a busca do desempenho). Ex. 

restos orçamentários não são garantidos no próximo periodo (eficiencia

pode penalizar o orgão), não tem autonomia para escolher forma de 

contratação, etc.



PFM – Public Financial Management
(..o mundo da controladoria)



PFM – Public Financial Management
(..o mundo da controladoria)



Pano de fundo do setor 
(embeddedness em 5000 governos locais)

“even there [market societies], "rational" economic exchanges are influenced by pre-

existing social ties” (Granovetter, 1985)

PREFEITURACAMARA

i) Interfere na autonomia fiscal quando altera políticas públicas que 

afetam transferências intergovernamental,

ii) Sugere regras de austeridade fiscal (validadas em lei federal)

iii) Induz práticas orçamentárias (complementando lei 4320/64)

iv) Induz migração de políticas contábeis (validadas em lei federal)

GOVERNO FEDERAL

ORGANISMOS BILATERAIS

TESOURO

TCE/TCM

GOVERNO DO ESTADO

ASSEMBLEIAS Difusão fraca

Pouca coerção
Pergunta: Apenas a lei e treinamentos são 

suficientes para promover reformas no setor 

público nacional?

Não!



Para entender governos locais 
(Entendendo...400 anos de “path dependence” como fator fundamental)

O município como organização (CEO, estrutura de coordenação, 

estabilidade e isonomia da equipe, relações políticas que reduzem a força 

das linhas de hierarquia, path dependence da gestão pública local)

Divisão de análise: Prefeitura, Autarquias e Câmara. Player externo 

relevante: Governo federal e estadual e Tribunais de Contas.

Path dependence: 

Origens institucionais formais – autonomia municipal, leis orçamentárias 

e contábeis

Origens institucionais informais – coronelismo, clientelismo (patronage) –

dependência de grandes proprietários entre 1891 e 1930.



Municípios não são organizações privadas
(Entendendo...400 anos de “path dependence” como fator fundamental)

Um longo caminho de influência nas práticas e rotinas de gestão 

financeira municipal

De 1532 a 1828 – Conselhos/Câmaras sem uniformização no Império

de 1828 a 1891 – Câmaras – Chefe legislativo como Chefe do 

Executivo (“Seção de Contadoria” – Ex. Município de Araruama/RJ)

de 1891 a 1988 – Semi Autonomia Fiscal (prefeito surge na década de 

30)

1964 – 1987 – Início da 4320, e Regime Militar.

1988 – 1999 – Retomada da democracia e Crise de endividamento

2000 – Inicio da austeridade fiscal

2008 – Convergência para IPSAS (divisão do foco na informação 

Orçamentária de 1964)



400 anos de municípios
(Padrão Brasil – 3º nível de governo, 5564 governos locais)

PREFEITO

Casa CivilS.Governo S.Fazenda S.Adm

S.Saúde
S.Educação

S.Ass Social

CAMARA

Sindicato

Sociedade Civil 

(cidadãos e 

entidade de classe)
Insumos

Serviços

RH

Blindadas

Principais características:

- Executive-Mayor (Strong mayor model) (Heinelt & Hlepas, 2006), dicotomia da burocracia (como 

proposto em Svara et al 1998)

- Modelo Super-Secretarias de Finanças (Aquino, 2015)

- Tribunais de Contas sem capacidade de auditoria das contas (Lino e Aquino, 2015), incentivando 

implantação de Controles Internos no executivo (Lino  e Aquino, 2015)

- Tribunais de Contas se aproximando da Secretaria de Finanças (como resposta à falta de força do 

legislativo) (Aquino et al 2015)

TCE AUTARQUIAS



400 anos de municípios (ii)
(path dependence – A hegemonia da “Fazenda”)

Fazenda
Fazenda +

Auditoria Geral

Fazenda+ 

Controladoria 

Geral

Principais funções

Arrecadação, 

Orçamento, 

Contabilidade e 

Controle interno

Controle interno exercido 

fora da S. Finanças. Porém 

a contabilidade ainda está 

sujeita à S. Finanças.

Controle interno e 

Contabilidade na 

mesma área.

Vínculo hierárquico 

da contabilidade

Secretaria de 

Finanças

Secretaria de

Finanças
Prefeito

Exemplos 

vigentes em 2014

(ano de criação)

Salvador (2003)(2)

Porto Alegre (2003)(3)

Manaus(4)

Paraíso das Águas (2013)(5)

São Paulo (2013)

Florianópolis (2003)

Belo Horizonte (2008)(1)

Rio de Janeiro 

(1993)

Modelos de estruturação do ciclo financeiro em municípios

Aquino (2015) Controle Interno nos Municípios.



400 anos de municípios (i)
(path dependence – A hegemonia da “Fazenda”)

Descrição do modelo n % Popul.

Secretaria específica ligada ao Prefeito, com equipes estáveis 193 6 34,0

Departamento de Finanças, equipes estáveis 874 28 61,6

Departamento de Finanças, equipes mistas* 1253 40 43,8

Departamento de Finanças, com equipes instáveis* 385 12 20,7

Departamento de Finanças, terceirizando a contabilidade 316 10 25,3

Assessoria ao Prefeito, com equipes instáveis 18 1 18,3

Assessoria ao Prefeito, com equipes instáveis e terceirização 26 1 25,7

Área não estruturada ligada direto ao Prefeito 36 1 14,1

3101 42,8

Modelos adotados para organização da função contábil no Brasil
* Equipes formadas exclusivamente por funcionários em cargos em comissão e temporários, sem estabilidade ou 

independência garantidos. Equipes mistas são compostas por servidores estáveis e cargos em comissão e 

temporários.

Aquino (2015) Controle Interno nos Municípios.

66%

Autônomo, 

e estável 

6%



400 anos de municípios (iii)
(path dependence – o Contador encurralado)

Aquino (2014) Controle Interno nos Municípios.

CO N NE S SE SP BA MT RS Total

Manteve o contador 145 102 499 682 794 364 70 51 292 2222

Trocou o contador 291 264 1130 416 778 236 312 80 167 2879

Municípios em 2009 466 449 1794 1188 1668 645 417 141 496 5565

Troca (%Min-%Max) (1) 62-68 58-77 63-72 35-42 46-52 36-43 74-83 56-63 33-41 51-60

Possui equipe estável (%) 21 0 44 58 31 42 5 39 69 31

O contador encurralado

Troca de contador de 2009 para 2013

Fonte: Sistema de Informações Sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS[1]. (1) Valores mínimos e máximos 

para porcentagens de trocas por região. Os limites inferiores foram calculados pela porcentagem mínima da 

troca de contadores, troca observada/total de municípios em Janeiro de 2009. Os limites superiores 

consideram os não respondentes como tendo trocado de contador/total de municípios em Janeiro de 2009.

Testes adicionais:

- Não tem relação com partido do governo

- Não possui relação com efeito reeleição



Orçamento municipal (i)
(como é)

Tabela 5 - Receitas dos municípios no exercício de 2012 

Tipo e descrição da receita % 

Transferências 

Constitucionais e 

Legais 

Imposto sobre circulação de bens e serviços (ICMS) 19,32 

Fundo de Participação Municipal (FPM) 15,13 

Fundo de Educação Básica (FUNDEB) 11,44 

Imposto sobre Veículos (IPVA) 3,34 

Repasses fundo a 

fundo 

Fundo Único de Saúde (SUS) 7,84 

Fundo Nacional de Desenvolvimento (FNDE) 1,82 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 0,46 

Principais 

Receitas Próprias 

dos Municípios 

Imposto sobre Serviços (ISS) 10,42 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 5,03 

Multas e Juros de Mora 1,25 

Contribuições ao Regime de Previdência Local 1,59 

Serviços prestados (ex. água e saneamento) 2,11 

Receitas Patrimoniais (ex. aplicação financeira e alugueis) 3,44 

 

Outras receitas 

 

Contribuições (ex. para manutenção da iluminação pública) 2,87 

Compensações financeiras 1,98 

Transferências de Capital 3,31 

Outras Receitas (ex. taxa de coleta de lixo) 9,00 

 Total 100 

Fonte: Elaborado a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2012). 

 

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)



Orçamento (i)
(erro – falta de capacidade técnica ou indiferença)

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)

Receita de ICMS em 2012 

(por porte de município) 

 
n=2809 

 
n=236 

Receita arrecadada ÷ prevista 

Municípios até 100 mil habitantes 

Receita arrecadada ÷ prevista 

Municípios até 1 milhão de habitantes 

Gráfico 1 - Dispersão - receita de ICMS 

 

 

Receita de IPTU em 2012 

(por porte de município) 

 
n=2848 

 
n=237 

Receita arrecadada ÷ prevista 

Municípios até 100 mil habitantes 

Receita arrecadada ÷ prevista 

Municípios até 1 milhão de habitantes 

Gráfico 1 - Dispersão - receita de IPTU 

 

 



Orçamento (ii)
(erro – falta de capacidade técnica ou indiferença)

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)

Despesas de Encargos 

(por porte de município) 

 
n=2462 

 
n=218 

 

Resultado Primário em 2012 

(por porte de município) 

 
n=3212 

 
n=239 

Resultado primário apurado ÷ meta da LDO 

Municípios até 100 mil habitantes 

Resultado primário apurado ÷ meta da LDO 

Municípios até 1 milhão de habitantes 

Gráfico 1 - Dispersão do resultado primário 

 

 



Orçamento (iii)
(legitimação das estratégias de barganha ex post)

Tabela 11 - Média de PI-2 por regiões (% de variações entre funções) 

Região  2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

n 4202 4094 3842 3949 3735 3365 3148 

Norte 33.9 30.5 28.9 28.4 29.0 26.6 25.4 

Nordeste 29.5 28.2 29.0 27.4 29.3 28.7 27.8 

Centro-Oeste 32.0 30.5 31.6 30.1 28.6 31.1 26.9 

Sudeste 23.0 20.2 22.5 21.5 22.6 20.6 22.1 

Sul 22.0 20.7 22.5 21.5 24.1 22.5 22.3 

Brasil 25.4 23.4 24.9 23.6 25.1 23.72 23.52 

Nota: Células marcadas indicam médias superiores à média nacional apresentada na ultima linha. 

 

Trocas orçamentárias – média nacional de 23,53% (persistente)

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)

Tabela 14 – Super(sub)estimação das receitas por região 

Região  2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

n 3104 3053 2928 2560 2722 2475 2861 

Norte 113.2 110.4 120.3 103.2 103.1 110.2 98.5 

Nordeste 109.4 109.3 116.7 96.8 102.5 108.9 91.2 

Centro-Oeste 106.7 113.2 125.4 103.6 108.4 114.7 106.3 

Sudeste 119.1 116.9 122.1 103.0 103.9 109.5 95.0 

Sul 107.5 102.9 111.2 94.5 99.3 105.6 90.5 

Brasil 112.1 110.5 118.0 99.2 102.4 108.4 93.6 

Nota: as colunas marcadas identificam as regiões que estão acima da média nacional. 

 

Super (sub) estimação das receitas (ciclos)



O legislativo no orçamento
(impacto do modelo de democracia de coalizão)

Legislativo conivente ou compreensivo com as dificuldades locais?

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)

Table 1: 

Percentage of legislative authorization to change the initial budget for municipalities of São Paulo 

Size 

(thousant 

inhabitants) 
N 

Municipalities incresing own 

rebudget limits 

Municipalities decreasing own 

rebudget limits 

Ex post limits in 

2000 

Increasing in 

2000 to 2012 

Ex post limits in 

2000 

Decreasing in 

2000 to 2012 

< 50 (520)       5.25  (129)     13.92  (127)     47.34  (312)    -28.93  (363) 

50 to 100 (50)       8.67  (12)     14.25  (12)     40.62  (29)    -18.05  (38) 

100 to 300 (54)     13.89  (9)     24.44  (9)     49.90  (31)    -24.30  (44) 

> 300 (20)     12.50  (6)       9.93  (6)     30.42  (12)    -12.26  (14) 

Total (644)   (156)   (154)   (384)   (459) 

Note: Number of municipalist in parenteses       

 



Se 40% dos municípios têm contas reprovadas, de 2004 a 2007, qual a coerção necessária 

para surgirem reformas?

Relatório PEFA (Azevedo e Aquino, 2014)

Motivos de reprovação de contas e apontamentos pelo TCE-SP dos 644 municípios auditados 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Municípios com pareceres 

desfavoráveis (%) 
12.11 18.32 32.61 48.14 27.80 33.70 39.75 33.85 11.96 

          

Motivos mais recorrentes:                   

Limites const. saúde, educação 44.06 33.64 18.09 24.31 22.00 23.33 34.89 31.61 42.96 

LRF endividamento, pessoal 26.57 21.82 40.70 39.01 15.43 13.90 13.06 25.32 25.19 

Não pagamento de Previdência 12.59 14.09 13.39 14.15 30.57 37.47 31.72 19.41 5.19 

Irregularidades contábeis e orçam. 16.78 30.45 27.83 22.53 32.00 25.31 20.34 23.66 26.67 

Nota. Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

 

O legislativo no orçamento
(impacto do modelo de democracia de coalizão)



Respostas locais
(instituições e efeitos exógenos)

Qual efeito dos choques nas respostas contábeis?
[crises amplas 1994, 1997, 1998, 2007-2008, 2015?, crises locais (ex. São José dos Campos, 1990)]

Aquino, Cardoso e Azevedo (2015)

Figure 1: How crisis propagates itself to Brazilian municipalities 

 

 

 

 

 

 

 

 



Respostas locais
(instituições e efeitos exógenos)

Aquino, Cardoso e Azevedo (2015)

Principais respostas

(em ordem de preferência)

Permitido 

1986-1999

Permitido 

2000-2014

Meta fiscal 

impactada?

(1º) Corte de despesas de capital (obras não iniciadas, 

desapropriações, ou equipamentos ou novos ativos)
Possível Possível

Superavit 

bimestral

(2º) Retardamento na reposição de servidores aposentados, ou 

contratação de novos servidores
Possível Possível

Superavit 

bimestral

(3º) Retardamento na implantação de reformulações na gestão, 

como Planos de Carreira dos servidores ou remuneração variável, 

etc.

Possível Possível
Superavit 

bimestral

(4º) Retardamento na criação de novas entidades da 

Administração Indireta
Possível Possível

Superavit 

bimestral

(5º) Corte de despesas discricionárias (correntes) como custeio, 

serviços públicos ou políticas sociais via contingenciamento
Possível

Obrigatória 

no caso de 

déficit no 

bimestre

Resultado 

primário e 

nominal 

anual.

(6º) Não pagamento de fornecedores, gerando restos a pagar 

processados
Possível

Com risco de 

rejeição de 

contas.

Resultado 

nominal 

anual.

(7º) Antecipação de recebíveis via descontos Possível Restrito -

(8º) Empréstimos (operações de créditos) Possível. Restrito. 

Resultado 

nominal 

anual.

(9º) Venda (alienação) de ativos Possível Restrito.
Superávit 

bimestral.

(10º) Manobras contábeis (de gestão) com autarquias municipais 

(transferência de passivos, incorporação de valores pela 

Administração Direta)

- Restrito -

(11º) Não pagamento de obrigações patronais (Regime Geral ou 

Regime Próprio de Previdência

Risco de 

rejeição de 

contas

Risco de 

rejeição de 

contas

Não tem 

impacto.

(12º) Aumento de alíquotas de impostos ou instituição de novas 

taxas ou de contribuições para melhorias. 
Possível Possível

Superávit 

bimestral.

(13º) Emissão de títulos Possível Vedado
Superávit 

bimestral.



Demissões (gov. federal)
Os maiores de 100/ano:

IBAMA 166
FUNASA201
MS 214
DPF 239
MF 255
SRF 287
DPRF 342
INSS 1107
Soma 2811

Total 4444
Órgãos com menos de 10 demissões/ano = 148



Participação
Qual tecnologia para representação democrática?

• Associações, conselhos municipais, audiências públicas?

• A criação de conselhos aumenta a participação social na administração 

pública? Em que condições?

• Atualmente, conselhos (decisão colegiada) são usados como um modo 

de burocratizar a participação.

• Em geral, usam forma consultiva, e não participativa.



• Isso é suficiente para aquecer competição eleitoral (em qualquer 

fórum)?

• Como estes fóruns seriam informados sobre desempenho de governos, e 

como este fóruns informam seu próprio desempenho?

Participação
(Associações voluntárias, crescente!)



Evolução dos conselhos
(total de conselhos por município)
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Evolução compulsório vs. não compulsório

• Classificação deveria considerar se: (i) são ou não associados a repasses de fundos, (ii) 
existem punições diretas e significativas por não ter ou pela forma do conselho implantado 
(paritário não paritário), (iii) monitorados por conselho nacional e ministérios.

• Divisão atual baseada na própria adoção em 2014 (será revista)

1990 2000 2005 2010 2014

Compulsório Saúde 146 3991 4569 5174 5524

Tutelar 195 2428 4052 4950 5493

Criança 186 2512 3980 4890 5448

Fundeb 4 467 583 4831 5441

Alimentação Escolar 15 2755 3996 4824 5359

Educação 137 2300 3139 4333 4850

Não compulsório Direito do Idoso 8 457 1445 2797 3421

Defesa Civil 93 346 819 1192 1871

Segurança Alimentar 1 60 749 1194 1618

Pessoas com Deficiência 3 110 294 776 1082

Segurança Pública 44 127 342 559 667

Transporte Escolar 0 86 157 417 657

Juventude 1 52 126 333 604

Direitos Humanos 7 144 208 267 312

Igualdade Racial 7 26 85 186 278

GLSBT 0 0 2 7 21



Forma e Composição (exemplo: Saúde)

Fonte: http://conselho.saude.gov.br/web_siacs/demonstrativo.html

• Forma do conselho: Paritário 50-25-25, Paritário 50-50, Não Paritário.
• Criado por: Lei, Decreto ou Portaria

Exemplo para Estado de São Paulo 
(Fonte: Siacs, 5/5/16, n=578 informados, de 645 municípios)

Total de 

membros
Usuários

Trabalha

dor
Prestador Gestor

Res. 453 

Paritário 50-

25-25

Lei 

8142/90 

Paritário 

50-50

Não 

Paritário

13,83 6,96 3,39 1,58 1,97 439 88 51

Reflexo de menor abertura 

local para “Participação”?



Formalização(exemplo: Educação)

Fonte: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/livro_final_proconselho07.pdf

• Nem todos Conselhos têm Lei de formação.
• E cada tipo de conselho, tem competências distintas.
• Exemplo: Conselho Educação, está associado à Criação do Sistema Municipal de Ensino, e na 

implantação da LDB localmente. 



Influência local

% de vezes em que foi o precursor

População (milhares de habitantes)

% Média Mín Máx DP/Média

Saúde 0,57 36,45 0,82 11.895,89 5,88 

Criança 0,24 36,74 0,82 11.895,89 5,87 

Tutelar 0,21 36,52 0,82 11.895,89 5,88 

Educação 0,15 39,67 0,82 11.895,89 5,76 

Alimentação Escolar 0,13 36,96 0,82 11.895,89 5,86 

Defesa Civil 0,03 34,11 0,84 2.902,93 3,71 

Fundeb 0,03 36,57 0,82 11.895,89 5,89 

Direito do Idoso 0,02 50,52 1,09 11.895,89 5,36 

Segurança Pública 0,01 92,01 1,42 6.453,68 3,35 

Direitos Humanos 0,01 115,51 2,02 2.902,93 2,88 

Transporte Escolar 0,01 22,63 1,39 1.031,90 2,52 

Segurança Alimentar 0 74,20 1,09 11.895,89 5,20 

Juventude 0 127,85 0,84 11.895,89 4,19 

Pessoas com Deficiência 0 118,60 1,42 11.895,89 3,96 

Igualdade Racial 0 229,80 2,86 6.453,68 2,31 

GLSBT 0 1.116,04 4,29 11.895,89 2,40 

- Em 57% dos casos o De Saúde foi o precursor, 

mas isso não é uma regra.

- Criança e Tutelar são também responsáveis pela 

entrada do conceito no município.



Evolução de conselhos (2000-2014)
Com (azul) e Sem (vermelho) C. de Educação (2000, 2005, 2010, 2014)
Mais de 5500 municípios

2000 2005 2010 2014

http://saidel.fearp.usp.br/Municipios_2000/
http://saidel.fearp.usp.br/Municipios_2005/
http://saidel.fearp.usp.br/Municipios_2010/
http://saidel.fearp.usp.br/Municipios_2014/


Relatórios Populares
Qual tecnologia para representação democrática?

• Supondo que Conselhos se disseminam! São funcionais no sentido de 

ampliar participação?

• Como aumentar o ciclo de accountability?

• Midias sociais mudam processo de accountability e representação 

democrática!! Acesso direto!

• Mas sem um processo de interpretação e sensegiving?

• Então, cada um deve por si só captar e compreender informação de 

desempenho!

• Relatórios Populares!!!

• Um modelo ou infinitos modelos e formas?



Again!!!!!! Nos tornamos urbanos!
(alguns bons lugares e outros não tão bons)

50% da população mundial vive em cidades (95% delas em países em 

desenvolvimento)

“Urbanização” no Brasil, 81% em 2000 (84% em 2010) vivem em cidades 
Datasus - Depende do porte 74% (<100mil), 90 (100mil – 1milhão) e 96% (acima de 1 milhão)

“Governantes não estão prontos para lidar com a complexidade”
(http://www.mckinsey.com/)

Áreas fundamentais: 

Financiamento, Governança, Planejamento de longo prazo



GréciaMéxico

India

Metrópoles Cidades médias Pequenas cidades

Trânsito

Habitação (inclusão social)*

Poluição (ar, sonora e visual)

Transporte público e mobilidade urbana

Violência (e mercados associados – drogas e armas)

Resíduos Sólidos (Coleta e tratamento do Lixo)

Resíduos Líquidos (Coleta e tratamento de Esgoto)

Educação

Saúde

Questões críticas (internacionais)

Menos critico no Brasil
• Governança de redes de cidades
• Desemprego do jovem
• Envelhecimento demográfico
• Diversidade e intolerância

São Paulo



O que esperar de cidades?

• Como desenhar políticas públicas?

• Quais critérios de decisão/alocação de recursos?

• Ruas mais largas e mais viadutos? Ou reduzir carros nos 
centros urbanos? Desenvolvimento e emprego ou redução de 
poluentes?

• Usamos os mesmos indicadores?

• Outros indicadores? Quais indicadores?

• Quem decide quais indicadores? E quem persegue tais 
indicadores?



O que buscar?



O que buscar?
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O que esperar de cidades?
NBR ISO37120:2017 - "Desenvolvimento sustentável de comunidades - Indicadores para 

serviços urbanos e qualidade de vida".

Economia:

Taxa de desemprego da cidade;

Porcentagem da população da cidade que vive na pobreza

Educação:

Percentagem de mulheres em idade escolar inscritas na escola;

Proporção entre alunos e professores do ensino primário;

Energia:

Uso elétrico residencial total per capita (kWh / ano);

Percentagem da energia total proveniente de fontes renováveis;

Meio Ambiente:

Emissões de gases com efeito de estufa medidas em toneladas per 
capita;

Incêndio e resposta de emergência:

Número de bombeiros por 100.000 habitantes;

Saúde:

Número de médicos por 100.000 habitantes;

Segurança:

Número de policiais por 100.00 habitantes;

Resíduos sólidos:

Porcentagem da população da cidade com coleta regular de resíduos 
sólidos residencial;

Total de resíduos sólidos urbanos coletados per capita;

Porcentagem de resíduos sólidos urbanos reciclados;

Transporte:

Km de sistema de transporte público de alta capacidade por 
100.000 habitantes;
Planejamento urbano:

Área verde (hectares) por 100.000 habitantes
Águas residuais:

Porcentagem da população da cidade atendida por coleta de 
águas residuais;

Porcentagem de águas residuais da cidade que não recebeu 
tratamento;

Porcentagem de águas residuais da cidade que recebe tratamento 
primário;

Porcentagem de águas residuais da cidade que recebe tratamento 
secundário;

Porcentagem de águas residuais da cidade recebendo tratamento 
terciário;

Água e saneamento:

Percentual da população da cidade com serviço de abastecimento 
de água potável;

Percentual da população com acesso a saneamento;

Consumo total de água doméstica per capita (litros / dia)



Um novo palco?
Omnisourcing
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Transparência
O que é? Apenas abertura de dados?

Programa: Controladoria Aplicada ao Setor Público
André C B de Aquino

FEARP/USP 2017



• Um dos principais usos da informação de desempenho de governos é aumentar 

accountability (Berman e Wang 2000, p.417; de Bruijin 2002, p. 580–581). 

• Mas o que é Accountability? “the quality or state of being accountable; especially: 

an obligation or willingness to accept responsibility or to account for one's 

actions” (Merrian-Webster)

“..social relationship in which an actor feels an obligation to explain and to 

justify his or her conduct to some significant other..” (Bovens et al, 2014)

• Public accountability (‘public’’ = openness, the account giving is done in public, 

accessible to citizens) vs. internal accountability (informal, confidential, if not 

secret)

Accountability e Transparência



• Inclui:  The Accountor (actor = individual, agency), The 

accountability Forum or the Accountee

– “The actor must feel obliged to inform the forum 

about his conduct, by providing various sorts of data 

about the performance of tasks, about outcomes, or 

about procedures. Often, particularly in the case of 

failures or incidents, this also involves the provision 

of justifications.” (Bovens et al, 2014, p.184)

– ..”the information can prompt the forum to 

interrogate the actor and to question the adequacy 

of the information or the legitimacy of the conduct. 

This is the debating phase. Hence, the close semantic 

connection between ‘‘accountability’’ and 

‘‘answerability.’’ (Bovens et al, 2014, p.185)

– “… the forum usually passes judgment on the 

conduct of the actor. It may approve of an annual 

account, denounce a policy, or publicly condemn the 

behavior of a manager or an agency. In passing a 

negative judgment the forum frequently imposes 

some sort of sanctions on the accountor.” (Bovens et 

al, 2014, p.185)

Accountability e Transparência



• Accountability (vertical): participação 

da sociedade do exercício do voto livre 

(O’Donnell, 1994; Abrucio e Loureiro, 

2005), construção de uma opinião em 

diversas fontes de informação de 

simples entendimento (Dahl, 2001; 

Hirano, 2007), gerando a punição da 

administração com menor desempenho. 

• Mídia, importante para accountability

(Voltmer, 2009), mas não substitui 

agências independentes do governo 

(O’Donnel, 1998), como organizações 

sociais, e do governo, como órgãos de 

auditoria e legislativo.

Accountability e Transparência



Em que parte do ciclo PFM estão 
accountability e transparência?

Walker, Boyne & Brewer (2010, p.62)



• Em geral o que se tem no Brasil é abertura de dados anteriormente 
internos à organização pública (openness). 

• Normativa no Brasil: 
– Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

– Lei Complementar 131/2009 (Lei da Transparência - receita, despesa, salário dos 
servidores públicos, convênios e outros, em tempo real nos portais eletrônicos), 

– Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informação – LAI, direito do cidadão à informação 
pública).

• Transparência inclui: habilidade do cidadão desenvolver uma percepção 
acurada do que está acontecendo no governo (Piotrowski e Van Ryzin, 
2007). 

• Deve envolver: simplicidade e compreensibilidade (Laesson, 1998), 
permitindo identificar informação útil para formar o juízo de valor 
sobre algo (Margetts, 2006, p.201; Roberts, 2006, p.226). 

O que é Transparência



• Para promover Accountability no Orçamento, segundo “International 

Budget Partnership” são 3 pilares: Transparency, Participation, 

Oversight.

• Transparência –” full budget discussion and appropriate budget 

monitoring”

• Participação- “formal and informal spaces to influence the budget”

• Fiscalização - “adequate authority, scope, and resources, formal 

oversight institutions cannot effectively carry out their mandates and 

ensure that public funds are collected and spent in the manner that 

was intended.”

Pilares do ‘Open Budget’



Situação Open Budget Index 2015



Situação Open Budget Index 2015



‘Open data’?

- Open data = “governments should publish 
information about what they do – data that can be 
freely used, modified and shared by anyone”
- Group of 20 (G20) governments agreed on a set 
of G20 Anti-Corruption Open Data Principles (2015)



Situação Open Budget Index 2015

“ In Brazil the government has instituted Public Policy Management 
Councils, which operate within specific policy arenas (such as health and 
education) at the municipal, state, and national levels. The councils are 
composed of elected members representing citizens, union officials, and 
civil society organizations. At each level of government, these 
representatives discuss and approve the relevant agency’s annual budget 
and year-end report.” (Hummmm???)



Mecanismos de participação
(Exemplos do OBI 2015)



Situação Open Budget Index 2015



Situação Open Budget Index 2015
Independence from the 
executive:
- who has the power to remove 
the head of the supreme audit 
institution and determine its 
budget, 
- level of discretion provided to 
the supreme audit institution 
under the law to audit whatever 
it wishes,
- whether supreme audit 
institutions have established an 
independent quality control 
system to assess the quality of 
their Audit Reports,
- whether the supreme audit 
institution has adequate 
resources to fulfill its mandate.



Perguntas sobre o Brasil

• Como estão os portais de transparência?

• É provável que tenhamos mais “Nigérias”, “Congos” ou 
“Africa do Sul” no nível subnacional?

• Qual o nível de detalhe das informações?

• Como tais informações (open data?) estão associadas ao 
desempenho do governo e índices fiscais?
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• Até então: domínio de valores como ‘eficiência’, ‘efetividade’ 
e ‘equidade’

• Novos valores para administração publica:  estão sendo 
substituídos no debate de administração pública por 
‘flexibilidade’, ‘adaptabilidade’

• Isso muda o direcionador da estruturação de organizações!

• Como devem ser estruturados governos para serem resilientes, 
quais fatores aumentam resiliência, e qual o trade-off entre 
resiliência e outros valores da administração pública ? (Duit, 
2016). 

• Os conceitos de resiliência e adaptabilidade já haviam sido 
elencados por Christopher Hood, ao lado dos tradicionais 
eficiência e economia, em 1991 (Hood 1991, pp. 13–14).

Um novo paradigma?



• ‘Capacidade de retomar a condição anterior (bounce back) 

quando um evento inesperado acontece’. 

• Uma cidade resiliente, um país resiliente são aqueles que tem 

capacidade de assimilar choques e se recuperar rapidamente do 

choque.

• ‘É uma nova forma de pensar em relação ao futuro’ Implica em 

considerar riscos, antecipar situações possíveis e se preparar 

para elas (Duit 2016).

• Operacionalização: Gestão de Risco em Governos. 

Resiliência  - o que é?



• Nível individual – microcrédito e endividamento (como 

indivíduos se expõem a condições financeiras frágeis, única 

renda, falta de crédito, endividamento, etc)

• Nível organizacional – governos, empresas públicas, fundações

• Nível social – países e comunidades (como comunidades se 

recuperam de eventos naturais)

• Exemplo de métricas: “resilience toolkit” da UN  - 900 municípios 
no Brasil (apenas 100 já passaram pela avaliação de suas 
iniciativas), foco em riscos de enchentes, e desastres naturais. 
http://www.unisdr.org/we/inform/publications/26462)

Resiliência – níveis de análise

http://www.unisdr.org/we/inform/publications/26462


Respostas típicas aos choques

• As respostas são ancoradas no que sempre foi feito, no que está 
“institucionalizado”, o que dá o potencial de “resiliência financeira” (Jones 
et al, 2014).
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Respostas típicas aos choques

Endividamento via restos a Pagar: 

uso indevido

Aquino & Azevedo (2017)



Outras evidências do Brasil

• Governos decidem sem usar ‘framework de 

resiliência’

• Não adotam gestão de Riscos, e têm baixa 

capacidade preditiva (Não usam Anexo de Riscos 

Fiscais) (Azevedo et al, 2016)

• Postura reativa, orçamento incrementalista, 

dificuldade em atuar com corte de despesas

• Baixa capacidade de liderança
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Cortes de pessoal

2008 (/2007)
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Mudança de 2007 a 2010
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4 – Deficitário e melhorou (n=672)



Caso: Costa Rica/MS
·        Idade do município: 36 anos

·        Gastos com pessoal: 31,32%

·        Dívida consolidada: 0,00

·        População: 19.835

·        Servidores: 880 administração direta; 32 administração indireta

·        Superávit orçamentário de 2016: 16,1% da receita arrecadada

·        Operações de crédito: 0,00

·        Receitas de transferências de capital recebidas 2016: R$ 5.6 milhões

·        Percentual de autorização para alteração no orçamento: 35%  + 

autorização para créditos em pessoal + convênios recebidos (grande 

flexibilidade)

·        Investimentos no ano de 2016: 10,3% (liquidado)

·        Gestão de riscos ficais: deficiente (não apura riscos fiscais na forma 

da lei - quadro abaixo)

·        Gestão fiscal  na LDO: deficiente (alto percentual de erro)

https://www.youtube.com/watch?v=nAxoIY3ZllA&feature=youtu.be


Comparação de PIB (questão de porte?)

Grandes 

Regiões,

Unidades da 

Federação

e

Municípios

Produto Interno Bruto
2010 2011 2012 2013 (1)

A preços 

correntes

(1 000 R$)

Per capita

(R$)

A preços 

correntes

(1 000 R$)

Per capita

(R$)

A preços 

correntes

(1 000 

R$)

Per capita

(R$)

A preços 

correntes

(1 000 R$)

Per capita

(R$)

Paulínia 14 685207 178760,89 9 844 187 116482,72 8 723 392 100499,91 12 153 539 131151,41

Ribeirão Preto 17 544632 28 993,93 19 095 916 31 185,15 21 075107 34 006,04 23 510 302 36194,42

Costa Rica 543 956 27 627,39 750 908 37 494,81 919 118 45 169,97 1 054 680 55995,73



Gestão Fiscal



Public Service Motivation
Uma nova invenção?
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Perry 1996



PSM? Quais motivos de busca pelo 

Setor Público?

Dolores (2016) TOWARDS A PUBLIC SERVICE MOTIVATION THEORY FOR BRAZIL.

24-item multidimensional scale, Perry (1996), translated.



PSM? Se identifica com a 

área de atuação?

Dolores (2016) TOWARDS A PUBLIC SERVICE MOTIVATION THEORY FOR BRAZIL.



PSM? Se identifica com a 

área de atuação?

Dolores (2016) TOWARDS A PUBLIC SERVICE MOTIVATION THEORY FOR BRAZIL.


